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Categoria bancária consegue suspender debate
sobre trabalho nos fins de semana

O presidente da Comissão de Defesa do 
Consumidor (CDC), da Câmara dos Deputados, deputado 
Sílvio Costa Filho, decidiu que o Projeto de Lei (PL) 
1043/2019, que libera a abertura dos bancos aos 
sábados e domingos, somente voltará a ser debatido e 
encaminhado à votação após o período eleitoral. A 
deliberação ocorreu ontem 06/07, ao final de audiência 
sobre a matéria, realizada a pedido da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro 
(Contraf-CUT) e demais entidades sindicais.

O deputado Ivan Valente (PSOL-SP), que atendeu a solicitação do movimento sindical e 
requereu a audiência, concluiu sua fala na reunião afirmando que irá conversar com o relator do PL, 
deputado Eli Corrêa Filho (União-SP), e com o autor, David Soares (União-SP), para que a matéria 
seja arquivada definitivamente. 

Juvandia Moreira, Presidenta da Contraf-CUT, destacou o resultado da enquete realizada 
junto à população pela própria Câmara dos Deputados, sobre a matéria: 97% disseram discordar 
totalmente do PL 1043.

Campanha Nacional: negociação conquista
avanços no combate ao assédio sexual

O Comando Nacional dos Bancários se reuniu 
ontem 06/07, com a Federação Nacional dos Bancos 
(Fenaban), na terceira rodada de negociação da 
Campanha Nacional 2022 da categoria após a entrega 
da minuta de reivindicações.

O tema da mesa foi Igualdade de Oportunidades, 
com o foco no combate ao assédio sexual.

“Os recentes casos de assédio sexual no sistema 
financeiro demonstraram a necessidade urgente de 
avançarmos nesta pauta, do combate ao assédio sexual

e moral”, avaliou a presidenta da Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro 
(Contraf-CUT), Juvandia Moreira. Ela lembrou que a categoria é referência no combate ao assédio 
sexual. “Crime tem que ser punido, aqueles que compactuam têm que responder por isso, e as 
vítimas têm que ser protegidas e acolhidas”, disse na abertura da reunião. “Sempre houve esse 
problema na categoria, mas se acentuou nos últimos anos, com o apoio do discurso do presidente 
da República.

Pela proposta do Comando, as empresas deverão se dedicar: (1) à divulgação de cartilhas 
para o combate ao assédio sexual, promovendo a formação do quadro sobre o tema e fornecendo 
mecanismos de apuração a todas as denúncias de abusos contra funcionárias e funcionários; (2) 
ao acolhimento das denúncias e apuração bipartite, banco e sindicato; (3) à proteção e assistência 
às vítimas, com período de estabilidade e transferência, quando necessário para a garantia do 
bem-estar da vítima; (4) e à punição rígida dos culpados.

Caberá à empresa coibir situações constrangedoras, humilhantes, vexatórias e 
discriminatórias, promovidas por superior hierárquico ou qualquer outro empregado no ambiente 
de trabalho. Em casos denunciados e reconhecidos pela empresa, todas as despesas médicas 
deverão ser reembolsadas ao empregado pelo banco.

Após a apresentação das demandas do Comando, os bancos pediram uma pausa, e ao 
retornarem garantiram que irão priorizar o tema na negociação deste ano, com o compromisso de 
avançar no combate ao assédio sexual, em especial com o aperfeiçoamento de ferramentas de 
prevenção aos abusos no ambiente de trabalho.

Após todas as reuniões, a comissão da Fenaban levará aos bancos as propostas do 
Comando. Ao final, será apresentada uma proposta global, com todos os temas em negociação.
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